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Sessão de 07 de julho de 1994 	 Acórdão n2 107-01.395

Recurso n2 77.403 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1987

Recorrente: SUVIFER INDUSTRIA E COMÉRCIO DE FERROS LTDA.

Recorrido: DRF EM SÃO PAULO - SP.

DECORRENCIA - PIS - DEDUÇÃO - Em se
tratando de contribuição que tem por
base o imposto de renda devido, o
lançamento para sua cobrança é
reflexivo e, assim, a decisão de
mérito prolatada no processo
principal constitui prejulgado na
decisão do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por SUVIFER INDUSTRIA E COMÉRCIO DE

!	 FERROS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess:,, DF, em 7 de julho de 1994

IA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO RON4AStS NUNES - RELATOR
L0)1 citet4

LUCIANA DE CASTRO ORTEZ

	

	 - PROCURADORA DA
FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
SESSÃO DE:

24 FEV 1995

Participarem, ainda, do presente julgamento, os
seguintes Conselheiros: JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, NATANAEL
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MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO e

S

ADICLER DE AsSUNÇA0. usente o Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE ABREU
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RELATORIO

SUVIFER INDOSTRIA E COMERCIO DE FERROS LTD(.,

tivalificada nos autos, manifc ,sta recurso a este Colegiado

conta a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em São

1)au1o, SP., que manteve o auto de infraço que lhe cobra o

valor do PIS-DEDUÇA0 do imposto de renda lanado de oficio, no

exercido de 1987.

A empresa impuonou a exigência, reiterando os

argumentos expendidos na impugnaçáo apresentada no pyoce:sso

A autoridade recorrida, atenta ao principio da

decorrência, manteve o auto de infração.

Na fase recursoriE, a empresa reitera as alegações

a p resentadas no processo matriz.

O recurso interposto pela pessoa jurídica foi

plovido como faz certo o Acordao n2 107-1.274, de 14 de junho

de 1.994.

o relatório.

Y7
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO	 GONÇALVES	 NUNES,

Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Tratam os presentes autos de cobrança do PIS-

Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido

Pela empresa (Lei Complementar n2. 7, de 7.09.70, art..

32.,"a", § 12, c/c Resolução C.M.N. n2 174, de 25.02.71, art.

42, "a", § 22.).

Desta forma é inquestionável a relação de

dependência do lançamento do PIS ao destino dado ao lançamento

do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que

justificou o lançamento decorrencial, constitui, assim,
prejulgado no lançamento do processo reflexivo, em razão da

Intima relação de causa e efeito existente entre eles.

Impõe-se por tal fato ajustar-se a decisão do
processo reflexivo ao decidido no processo principal.

Nesta ordem de juizos, dou provimento ao recurso.

Brasília, Sde julho de 1994

0'1 ria, SN
CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR.


	Page 1
	_0070300.PDF
	Page 1

	_0070400.PDF
	Page 1

	_0070500.PDF
	Page 1


